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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Centro Jurídico

Declaração de Rectificação n.º 106/2007
Ao abrigo da alínea h) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-

-Lei n.º 162/2007, de 3 de Maio, declara -se que a Resolu-
ção do Conselho de Ministros n.º 162/2007, publicada no 
Diário da República, 1.ª série, n.º 197, de 12 de Outubro 
de 2007, cujo original se encontra arquivado neste Centro 
Jurídico, saiu com a seguinte inexactidão, que assim se 
rectifica:

No n.º 15 do texto da resolução, onde se lê:
«15 — Estabelecer que, até à aprovação da configu-

ração definitiva prevista no número anterior, as despesas 
decorrentes do disposto nos n.os 8, 9 e 11 e de funciona-
mento estritamente indispensáveis para cada estrutura 
de missão são suportadas em 15 % pelo orçamento da 
autoridade de certificação do fundo comunitário que 
apoia o PO respectivo e em 85 % por operações espe-
cíficas do Tesouro, nos termos do artigo 111.º da Lei 
n.º 53 -A/2006, de 29 de Dezembro.»

deve ler -se:
«15 — Estabelecer que, até à aprovação da configu-

ração definitiva prevista no número anterior, as despesas 
decorrentes do disposto nos n.os 8, 9 e 11 e de funciona-
mento estritamente indispensáveis para cada estrutura de 
missão são suportadas em 15 % pelo orçamento da auto-
ridade de certificação do fundo comunitário que apoia o 
PO respectivo e em 85 % por operações específicas do 
Tesouro ou através do orçamento da segurança social, 
conforme o fundo em causa, nos termos do artigo 111.º 
da Lei n.º 53 -A/2006, de 29 de Dezembro.»
Centro Jurídico, 9 de Novembro de 2007. — A Direc-

tora, Susana Brito. 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA E DA EDUCAÇÃO

Portaria n.º 1455/2007
de 13 de Novembro

O cumprimento dos objectivos constantes no artigo 40.º 
da Lei de Bases do Sistema Educativo, aprovada pela Lei 

n.º 46/86, de 14 de Outubro, na redacção dada pela Lei 
n.º 49/2005, de 30 de Agosto, de forma a satisfazer as 
necessidades educativas da população determina, em cada 
ano, o reordenamento e o reajustamento do respectivo 
parque de estabelecimentos de ensino não superior, adiante 
designados genericamente como escolas.

Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 26.º do Esta-
tuto da Carreira Docente, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 139 -A/90, de 28 de Abril, alterado pelos Decretos -Leis 

n.os 105/97, de 29 de Abril, 1/98, de 2 de Janeiro, 35/2003, 
de 17 de Fevereiro, 121/2005, de 26 de Julho, 229/2005, de 
29 de Dezembro, 224/2006, de 13 de Novembro, 15/2007, 
de 19 de Janeiro, e 35/2007, de 15 de Fevereiro:

Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e das 
Finanças e da Educação, o seguinte:

Artigo 1.º

Consideradas as propostas apresentadas pelas direcções 
regionais de educação, são criados os seguintes estabeleci-
mentos de educação de ensino não superior, na dependência 
do Ministério da Educação:

Direcção Regional de Educação de Lisboa — QZP 15 
Península de Setúbal:

172194, Agrupamento Vertical de Vale Rosal, Es-
cola, 331030, EBI Vale Rosal, concelho de Almada;

121265, Agrupamento Vertical da Marateca e Poceirão, 
Escola, 346871, EB2,3 Poceirão, concelho de Setúbal;

Direcção Regional de Educação do Centro — QZP 18 
Viseu:

Escola não Agrupada, Escola, 404688, ES/3 Molelos, 
concelho de Tondela.

Artigo 2.º

A reorganização é realizada nos termos constantes no 
quadro anexo à presente portaria, da qual faz parte inte-
grante.

Artigo 3.º

A presente portaria produz efeitos retroactivos à data 
da sua assinatura.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Teixeira 
dos Santos, em 20 de Agosto de 2007. — Pela Ministra da 
Educação, Valter Victorino Lemos, Secretário de Estado 
da Educação, em 31 de Outubro de 2007.
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 MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS, TRANSPORTES 
E COMUNICAÇÕES

Decreto-Lei n.º 380/2007
de 13 de Novembro

Através da Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 89/2007, de 14 de Junho, o Governo aprovou os prin-
cípios gerais a que obedecerá a definição do modelo de 
gestão e financiamento do sector rodoviário nacional e as 
acções a adoptar para a sua implementação, estabelecendo, 
desta forma, as suas orientações para a reforma do rela-
cionamento do Estado com o sector das infra -estruturas 
rodoviárias.

Como então ficou assinalado, um dos principais pilares 
da reformulação ali definida consistirá na alteração do 
paradigma de relacionamento do Estado com o sector ro-
doviário, consubstanciada na definição da EP — Estradas 
de Portugal, S. A., como concessionária geral da rede rodo-
viária nacional.

Este modelo organizativo, ora traduzido nas bases da 
concessão geral rodoviária, assegura, de um só passo, trans-
parência nos custos e tarifas aplicadas no sector, controlo 
público do desempenho e da eficiência do concessionário 
geral, fixação de objectivos públicos e contratualizados 
no que se refere à qualidade de serviço das vias nacionais, 
à redução da sinistralidade e à penalização dos efeitos 
ambientais do sector e um modelo de gestão que pode 
encontrar no mercado as melhores soluções de financia-
mento que permitam, enfim, tornar o sector rodoviário 
auto -sustentável e geracionalmente equitativo.

A referida alteração de paradigma aconselhou que fosse 
definida uma extensão temporal alargada para as bases 
de concessão ora aprovadas como forma de assegurar a 
solidariedade intergeracional no esforço financeiro com 
o sector rodoviário.

Nas presentes bases de concessão foi, por outro lado, 
assegurada a não afectação da relação contratual existente 
entre o Estado e os concessionários privados que operam ao 
abrigo de bases de concessão individualmente aprovadas e 
que não são, pelo presente decreto -lei, alteradas ou postas 
em causa, garantindo -se, assim, um quadro de estabilidade 
legislativa e contratual.

O novo paradigma do relacionamento do Estado com 
o sector das infra -estruturas rodoviárias tem reflexo nas 
actividades a desenvolver pelo Instituto de Infra -Estruturas 
Rodoviárias, I. P. (InIR, I. P.), e pela EP — Estradas de 
Portugal, S. A. (EP, S. A.)

No quadro das orientações definidas pelo Programa 
de Reestruturação da Administração Central do Estado 
(PRACE), o Decreto -Lei n.º 148/2007, de 27 de Abril, 
que estabeleceu o novo regime orgânico do InIR, I. P., 
veio estabelecer que este organismo tivesse como missão 
regular e fiscalizar o sector das infra -estruturas rodoviárias 
e supervisionar e regulamentar a sua execução, conser-
vação, gestão e exploração. Neste sentido, as atribuições 
da antiga da EP — Estradas de Portugal, E. P. E., hoje 
transformada em sociedade anónima pelo Decreto -Lei 
n.º 374/2007, de 7 de Novembro, foram, em matéria de 
supervisão das infra -estruturas rodoviárias, transferidas 
para aquele organismo público. É o caso, por exemplo, 
do exercício das competências que envolvam o respeito 
por todos os aspectos de segurança das infra -estruturas 
rodoviárias ou, por outro lado, da competência para fisca-
lizar a obrigação de indicação do preço de venda a retalho 




